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RESUMO

Este artigo cientifico tem como objetivo analisar e discutir a necessidade de uma
tipificacdo penal especifica para a violéncia obstétrica. Esta analise visa compreen-
der a violéncia obstétrica como uma forma de agressao contra as mulheres, que re-
presenta uma afronta ao principio da dignidade da pessoa humana, conforme previs-
to na Constituicdo Federal de 1988. Para atingir esse objetivo, o artigo explorara di-
versos elementos, incluindo o conceito de violéncia obstétrica, relacionando-o com
as Convencdes Internacionais das quais o Brasil é signatario. Além disso, sera apre-
sentada uma breve andlise histérica sobre o parto, contextualizando o tema. No de-
correr do texto, serdo destacadas as diferentes maneiras pelas quais a violéncia
obstétrica se manifesta, abrangendo os periodos que antecedem, durante e apds o
parto, bem como em situa¢des de abortos espontaneos e cesarianas. Atualmente, é
importante notar que o Brasil ndo possui uma legislacdo especifica que aborde a
violéncia obstétrica. No entanto, isso ndo implica em desamparo, pois o ordenamen-
to juridico brasileiro, em especial o Cddigo Penal, ja dispbe de dispositivos que po-
dem ser aplicados para punir os agressores. Portanto, uma intervengcado penal para
criar um artigo especifico pode ndo ser necessaria. Além disso, o Brasil tem a opor-
tunidade de usar as Convengles Internacionais das quais faz parte para garantir
ainda mais a seguranca e tranquilidade das parturientes, reforcando o compromisso

com a protecdo dos direitos das mulheres e a prevencédo da violéncia obstétrica.

Palavras-chave: Violéncia Obstétrica. Dignidade da Pessoa Humana. Parto. Codigo

Penal.



SUMARIO

RESUMO.......ooiiiiieerseeisees s esiesessesseesessessesssssss s sssasssasessessensenes 4
INTRODUGAOQ ..o 6

SECAO | DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA................. 7

SECAO Il VIOLENCIA OBSTETRICA: CONCEITOS........... 10

2.1. VIOLENCIA VERBAL E PSICOLOGICA......c.ccccevvurrnnn. 12

2.1.2. VIOLENCIA FISICA E SEXUAL .....coovvvvvereieiererernen, 13

2.2. VIOLENCIA POR NEGLIGENCIA ......c.cooooeiveeeieeren, 15

3. AVIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL........cccocvvrnene. 16

4. A VIOLENCIA OBSTETRICA NO ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEI-
0 TP 18

CONCLUSAO ..ot 21

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS. .....oooeeeeeeeeeeeeeeeeeeeenns 23



INTRODUCAO

A gestacéo representa um dos momentos mais significativos e felizes na jorna-
da de uma mulher, com o parto sendo aguardado com grande expectativa. No en-
tanto, € lamentavel que, atualmente, muitas mulheres enfrentem uma realidade onde
0 que deveria ser um momento de alegria € frequentemente transformado numa ex-

periéncia dolorosa, humilhante e repleta de sofrimento devido a violéncia obstétrica.

Embora a violéncia obstétrica tenha sido reconhecida apenas recentemente
como mais uma forma de violéncia enfrentada por mulheres, esse problema é antigo
e persistente. O fato de ter sido identificado como uma violagao dos direitos das mu-
Iheres ndo conseguiu conter a pratica por parte de alguns profissionais de saude,
nem resolveu a falta de informacéo entre a populacéao e o desinteresse por parte das

autoridades.

E alarmante que, até 0 momento, n&o tenha sido imposta uma legislacéo fede-
ral especifica para proteger os direitos das vitimas dessa forma de violéncia e para

responsabilizar aqueles que a praticam.

A violéncia obstétrica tem ganhado destaque crescente na midia, no entanto, é
preocupante que muitas mulheres ainda ndo sejam capazes de identificar quando

estdo sendo vitimas desse tipo de abuso.

A auséncia de uma legislacao federal especifica sobre o assunto e a persistén-
cia dessas praticas em ambientes hospitalares, sejam eles publicos ou privados,

contribuem para o crescimento alarmante da violéncia obstétrica no Brasil.

O objetivo deste artigo é realizar uma analise critica da violéncia obstétrica,
examinar a abordagem atual do Brasil em relacdo a esse problema e investigar as
responsabilidades dos agentes envolvidos nessa pratica dentro do nosso sistema
juridico. Além disso, este estudo pretende destacar a urgéncia da implementacéo de

regulamentac¢des no ambito federal, envolvendo a protecdo das mulheres e de seus



bebés, e demonstrar como essas regulamentacdes podem desempenhar um papel

crucial na reducéo da incidéncia dessa forma de violéncia.

1. DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

O principio da dignidade da pessoa humana é um dos pilares mais essenciais
do sistema juridico, especificamente como base para a definicdo dos direitos funda-
mentais. A partir desse principio, desdobram-se todos os demais direitos fundamen-
tais consagrados no ordenamento juridico. E uma dignidade humana que possibilita

a existéncia de varias dimensodes de direitos.

Nesse contexto, a dignidade da pessoa humana € um valor supremo que per-

mite todos os direitos fundamentais, incluindo o direito a vida.

O jurista Ingo Sarlet elaborou uma definicdo juridica para a dignidade da pes-

soa humana, a qual podemos analisar da seguinte forma:

Assim sendo, temos por dignidade da pessoa humana a qualidade
intrinseca e distintiva reconhecida a cada ser humano que o faz me-
recedor do mesmo respeito e consideracéo por parte do Estado e da
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e
deveres que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as con-
digbes existenciais minimas para uma vida saudavel, além de propi-
ciar e promover sua participacdo ativa e corresponsavel nos destinos
da proépria existéncia e da vida em comunh&o com os demais seres
humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram
arede davida.2

O simples fato de alguém pertencer a espécie humana € suficiente para confe-
rir a essa pessoa uma qualidade intrinseca da dignidade. Essa caracteristica é ine-

rente a todos os seres humanos, derivada de sua propria condicdo de ser humano, e

a torna merecedora de respeito e consideracdo de forma universal e igualitaria.

Este principio constitucional encontra-se consagrado no inciso Il do artigo 1°
da Constituicdo Federal e representa um dos pilares do Estado Democratico de Di-
reito, que esta intrinsecamente ligado a Republica Federativa do Brasil. Como fun-

damento essencial, tem como propdsito garantir a cada individuo um patamar mini-



mo de direitos que devem ser preservados tanto pela sociedade quanto pelo Estado,

preservando, assim, a liberdade individual e a identidade de cada pessoa.

Nesse contexto, Flavia Piovesan destaca que:

A dignidade da pessoa humana, (...) esta erigida como principio ma-
triz da Constituicdo, imprimindo-lhe unidade de sentido, condicionan-
do a interpretacdo das suas normas e revelando-se, ao lado dos Di-
reitos e Garantias Fundamentais, como canone constitucional que in-
corpora “as exigéncias de justica e dos valores éticos, conferindo su-
porte axioldgico a todo o sistema juridico brasileiro.3

Estamos diante de um contexto fundamentado na ideia de que a dignidade da
pessoa humana é um principio essencial e fundamental, instalado como a raiz de

todo o sistema juridico brasileiro.

A autora mencionada anteriormente, Flavia Piovesan, enfatiza que:

E no valor da dignidade da pessoa humana que a ordem juridica en-
contra seu préprio sentido, sendo seu ponto de partida e seu ponto
de chegada, na tarefa de interpretacdo normativa. Consagra-se, as-
sim, dignidade da pessoa humana como verdadeiro super principio a
orientar o Direito Internacional e o Interno.4

A dignidade humana é um principio intrinseco a todos os seres humanos, inde-
pendentemente de raca, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religido ou qualquer ou-
tra condi¢cdo. A Declaragdo Universal dos Direitos Humanos proclamada pela Orga-
nizacdo das Nacdes Unidas em 1948 afirma em seu primeiro artigo que todos 0s
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, estabelecendo assim

gue a titularidade dos direitos fundamentais pertence a todos os individuos.

A dignidade da pessoa humana implica o direito de cada cidad&o ser respeita-
do como um ser humano, ndo sofrer prejuizos em sua existéncia, seja em sua vida,
em seu corpo ou em sua saude, e tendo o direito de desfrutar de uma esfera exis-

tencial prépria.

E importante ressaltar que, como afirma Bandeira de Melo (2000, p. 748), a vio-
lacdo de um principio constitucional é mais grave e prejudicial do que a violacdo de

uma regra. Quando um principio € fundamental para todo o sistema juridico, sua



violagdo néo é apenas uma infragdo a uma norma especifica, mas uma frente a todo

o ordenamento juridico nacional, comprometendo sua integridade.

A violacéo do principio da dignidade da pessoa humana, portanto, representa a
forma mais grave de ilegalidade ou inconstitucionalidade, uma vez que néo existe

disciplina que justifique a transgressao dos valores fundamentais.

E por essa raz&o que se torna dever do Estado empregar todos os meios dis-
poniveis para proteger o direito inviolavel a vida, assegurando a sua plena protecéo
e respeito de acordo com a nossa Constituicdo e os principios fundamentais que a

sustentam.

E fundamental destacar que o conceito de vida abrange desde o estagio em-
brionario até o fim da existéncia de uma pessoa, 0 que justifica a existéncia de va-
rias normas que visam proteger e garantir a inviolabilidade da vida humana. A digni-
dade humana encontra sua base na autonomia da vontade, garantindo que todos os
seres humanos tenham interesses e caracteristicas individuais que devem ser res-

peitadas, independentemente de diferencas de inteligéncia ou forca fisica.

Um dos pilares do principio da dignidade da pessoa humana é a liberdade, que
permite que cada individuo exerca plenamente seus direitos existenciais. A dignida-
de da pessoa humana é uma combinacdo da preservacao da liberdade de autode-
terminacdo e da garantia de que cada pessoa seja protegida como um sujeito, ndo
como um objeto. E essencial que todos tenham a liberdade de realizar seus sonhos,
fazer escolhas, expressar opinides e tomar decisfes. A Declaracdo Universal dos
Direitos Humanos, em seu primeiro artigo, ressalta esses dois pilares da dignidade
humana: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. A dig-

nidade tem um valor intrinseco e incomparavel.

No contexto da violéncia obstétrica, as mulheres devem ter liberdade de liderar
seu proprio processo de parto, com autonomia para serem protagonistas de sua his-
téria e tomar decisGes sobre seus corpos e liberdade para dar a luz, contando com

assisténcia médica adequada, segura, competente, compassiva, humana e digna. E



importante destacar que essa violéncia ndo se limita a agressao fisica; envolve, so-
bretudo, a violacdo da liberdade de escolha da gestante e seu direito a um parto

respeitoso.

A violéncia sofrida por gestantes representa uma violagdo da dignidade da
pessoa humana, afetando, por consequéncia, outros principios constitucionais, como
0 da igualdade. Embora seja considerada uma caracteristica intrinseca a humanida-
de, essa violacdo faz com que as mulheres se sintam como objetos, desconsideran-

do seus direitos reprodutivos.

O respeito a dignidade humana €, antes de tudo, um dever de solidariedade,
uma necessidade inerente a vida em sociedade. Ingo Sarlet enfatiza que ao se dis-
cutir esse principio, estamos, na verdade, considerando o direito ao reconhecimento,
respeito, protecdo e até mesmo promocéao e desenvolvimento da dignidade, incluin-
do o direito a uma existéncia digna.

Portanto, as mulheres gestantes devem receber apoio de profissionais de saude es-
pecificos em todas as fases do processo de gestacao, parto e pds-parto, bem como
servicos de saude que se comprometem plenamente em garantir os direitos da méae

e do bebé, respeitando assim o principio da dignidade da pessoa humana.

2. VIOLENCIA OBSTETRICA: CONCEITOS

A obstetricia € uma das muitas areas da medicina que se dedica ao estudo da
reproducao feminina. Ela desempenha um papel crucial ao acompanhar e fornecer
assisténcia ao longo de todo o ciclo da gravidez, durante o parto e no periodo sub-

sequente, conhecido como puerpério, resguardo ou quarentena.

Para introduzir o topico em questdo, € importante apresentar a definicdo da
obstetricia conforme a perspectiva do obstetra REZENDE (2002, p.4):

Obstetricia é a area da Medicina que estuda os fenébmenos da
reproducéo da reproducdo na mulher. Ocupa-se, assim, com a ges-
tacdo o parto e o puerpério - instigando-lhes a fisiologia, a patologia e
os acidentes-, e dita as regras de sua assisténcia em circunstancias
normais e sob condi¢cdes andmalas. Os cuidados que se dispensam
a gestante e a seu produto durante o ciclo gravido-puerperal consti-



tuem a prética obstétrica aperfeicoada pela experiéncia imemorial,
instada a aprimorar-se com os conhecimentos tedricos que a pesqui-
sa, a clinica e a observagéo sugerem.
Embora a violéncia obstétrica seja um problema persistente e antigo, muitas
mulheres ainda ndo compreendem completamente o que ela realmente engloba, o

gue muitas vezes resulta na falta de denuncias dessa pratica prejudicial.

De acordo com a definicdo estabelecida pelo Comité Latino-Americano e do
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher, a violéncia contra a mulher € descrita
como "qualquer ato ou comportamento fundamentado no género, que causa morte,
dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto no ambito publico

guanto no privado” (1996, p. 6).

O pesquisador Juarez (et al, 2012, citado por Andrade, 2014, p.1) concebeu a vio-

|éncia obstétrica da seguinte forma:

Entende-se por violéncia obstétrica qualquer ato exercido por
profissionais da salde no que cerne ao COrpo € aos Processos re-
produtivos das mulheres, exprimido através de uma atencdo desu-
manizada, abuso de acdes intervencionistas, medicalizacdo e a
transformacao patolégica dos processos de parturigéo fisiol6gicos.

A violéncia obstétrica representa o desrespeito a mulher e a violacdo de sua
autonomia e integridade corporal. Pode ser identificado por meio de diversas formas
de agressédo, como a violéncia verbal, que inclui insultos, xingamentos, humilhacdes
e comentarios constrangedores. Também inclui a violéncia fisica, que se manifesta
em procedimentos como a realizacdo de episiotomia (uma incisdo na area do peri-
neo), a manobra de Kristeller (pressédo sobre a barriga da parturiente para ajustar a
posicao do bebé) e até mesmo a imobilizacdo dos bracos e pernas da mulher duran-
te o parto. Além disso, a violéncia obstétrica pode se manifestar por meio de violén-
cia sexual, envolvendo intervenc¢des ou procedimentos desnecessarios sem base
cientifica, prejudicando a qualidade de vida da mulher e causando danos fisicos,

emocionais e traumas.

E importante ressaltar que essa forma de violéncia pode ser perpetrada por

profissionais de saude, incluindo médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem ou



qgualquer outro profissional que preste assisténcia em unidades de saude. Para DU-
TRA (2017, p. 14) um profissional da saude comete violéncia obstétrica quando se
apropria do corpo da mulher realizando procedimentos desumanos e intervengdes
sem comprovacgao cientifica que tem como consequéncia desses atos danos tanto
na vida da mae como na vida do bebé. Em uma pesquisa realizada no ano de 2010
pela Fundacdo Perseu Abramo intitulada “Mulheres brasileiras e Género nos espa-
¢os publico e privado" (FPABRAMO, 2013) evidenciou que uma em cada quatro mu-
Iheres enfrenta pelo menos um tipo de violéncia durante o processo de parto. Apesar
desse indice alarmante, o Brasil ainda segue a regulamentacdo legislativa, o que
resulta em uma certa impunidade devido a dificuldade de apresentacdo de denun-

cias.

2.1. VIOLENCIA VERBAL E PSICOLOGICA

A violéncia verbal representa uma das formas de violéncia obstétrica e se ma-
nifesta por meio de xingamentos, ofensas, insultos, humilhacdes jocosas e até
mesmo comentarios constrangedores feitos pelos profissionais que estdo prestando
assisténcia a mulher. Esses comportamentos discriminatérios podem estar relacio-
nados a cor, raca, etnia, religiao, numero de filhos, classe social, idade ou até mes-

mo orientacao sexual da mulher.

A violéncia verbal pode se manifestar de diversas maneiras, como por exem-
plo: "No proximo ano, vocé estara aqui novamente?", "Vocé ndo estava consciente
na hora da relagdo", "Vocé esta de volta?", "Se vocé gritar, ndo vou te atender", e

inUmeras outras expressoes especificas.

De acordo com a definicdo de Rogério Cunha e Ronaldo Pinto (2018, p. 86), a
violéncia verbal é caracterizada por qualquer conduta caluniosa, difamatéria e lesiva,

frequentemente acompanhada de violéncia psicologica.

Por outro lado, a violéncia psicolégica envolve comportamentos que causam
danos ao bem-estar emocional da mulher, podendo afetar sua autoestima. Isso ocor-
re por meio de atos de humilhacéo, desvalorizacdo moral e deboche publico em re-

lacéo a situacdo da vitima, entre outras formas de agressao psicoldogica.



A violéncia psicoldégica assume diversas formas, como destacado por Cunha e
Pinto (2018, p. 82, énfase dos autores): "O comportamento tipico ocorre quando o
agente ameaca, rejeita, humilha ou discrimina a vitima, demonstrando satisfacéo ao
vé-la amedrontada, inferiorizada e diminuida, caracterizando um tipo de coercao psi-

cologica.”

Essas acOes tém o potencial de gerar sentimentos de inferioridade, medo, vul-
nerabilidade e impoténcia, e podem resultar em danos irreversiveis a salde mental
da mulher, incluindo traumas, depressao e sindrome do panico. A violéncia psicolo-

gica é um dos tipos mais devastadores e cruéis de violéncia.

2.1.2. VIOLENCIA FISICA E SEXUAL

Esta é outra vertente da violéncia obstétrica, relacionada diretamente a proce-
dimentos e intervencBes médicas realizadas sem evidéncias cientificas de sua efica-

cia ou sem o consentimento do paciente.

Conforme citado por Fonseca (et al., 2021), em 2002, a Organizacao Mundial

da Saude define a violéncia obstétrica fisica da seguinte forma:

A violéncia fisica sdo atos violentos, nos quais se fez uso da
for¢a fisica de forma intencional, ndo-acidental, com o objetivo de fe-
rir, lesar, provocar dor e sofrimento ou destruir a pessoa, deixando,
ou nao, marcas evidentes no seu corpo”, na Violéncia Obstétrica po-
de se manifestar de varias formas, como férceps, laqueadura sem
consentimento, episiotomia, esterilizacdo compulsoria, manobra de
Kristeller, entre outras.

Esse tipo de abuso ocorre quando a vontade da mulher ndo é respeitada e, em
alguns casos, ela é submetida a procedimentos médicos sem 0 seu consentimento,
resultando em consequéncias prejudiciais para a sua saude e a do bebé, muitas ve-

zes com impactos que perduram por todo uma vida.



Por outro lado, a violéncia sexual se caracteriza por qualquer agédo que viole a
intimidacdo do paciente, afetando sua integridade sexual e reprodutiva, mesmo que

ndo envolva contato direto com os 6rgaos genitais ou partes intimas.

Um dos procedimentos mais frequentemente associados a esse tipo de violén-

cia, e que carece de respaldo cientifico, é a episiotomia, também conhecida como

"pique".

[...] € uma cirurgia realizada na vulva, cortando a entrada da
vagina com uma tesoura ou bisturi, algumas vezes sem anestesia.
Afeta diversas estruturas do perineo, como musculos, vasos sangui-
neos e tenddes, que sdo responsaveis pela sustentacdo de alguns
Orgéos, pela continéncia urinaria e fecal e ainda tém ligacdes impor-
tantes com o clitéris. (REDE,2012, p.80).

A episiotomia é uma cirurgia realizada sem consentimento da mulher e sem in-
dicacdo clinica, uma vez que nao existe respaldo cientifico para prescricao de tal
procedimento. Muitas vezes, juntamente com a episiotomia, € realizado o que € co-
nhecido como "ponto do marido”, com o objetivo de tornar o canal vaginal da mulher
mais apertada para proporcionar maior prazer aos parceiros sexuais. Entretanto,
essa pratica pode causar dores durante a relacdo sexual e até mesmo levar a infec-

coes.

Outra forma bastante comum de violéncia obstétrica é a chamada "Manobra de
Kristeller", frequentemente usada para acelerar o trabalho de parto. Essa manobra
envolve a aplicagéo de pressédo sobre o abdomen da mulher, muitas vezes com uma
pessoa subindo em cima da barriga dela ou aplicando peso sobre as maos, bracos,
antebracos ou joelhos. Além de causar possiveis hematomas, essa manobra pode

resultar em danos mais graves, como o deslocamento da placenta.

Além dos procedimentos mencionados acima, a violéncia fisica também pode
ocorrer por meio de uma série de outros atos, procedimentos e intervengdes, como a
administracao de ocitocina (conhecida como "sorinho") para aumentar as contracdes
uterinas, a tricotomia (raspagem dos pelos pubianos ) realizada sem autorizacdo da

parturiente, privacédo de alimentos sem justificativa médica, lavagem intestinal, imobi-



lizagdo da mulher durante o trabalho de parto, realizacdo de cesariana sem consen-
timento e sem indicacao clinica, exames de toque excessivos sem explicacdo e au-
torizacdo da mulher, ruptura artificial da bolsa, negacdo de anestesia e uso de for-
ceps, entre outros. Portanto, é fundamental compreender que qualquer intervencéo
médica deve ser realizada com o0 consentimento prévio e esclarecido da mulher,

respeitando o seu direito sobre o seu proprio corpo.

2.2. VIOLENCIA POR NEGLIGENCIA

A negligéncia, outra forma de violéncia obstétrica, é definida como a omissao
de acbes que deveriam ser realizadas como obrigacdes do profissional de saude.
Esse tipo de violéncia se manifesta em diversas situagdes, incluindo a falta de infor-
macdes fornecidas e esclarecimentos durante o pré-natal, a auséncia de resposta as
perguntas feitas pelo paciente, a ndo compreensao de questionamentos, duvidas ou
reclamacdes sobre sintomas e sentimentos da gestante, a recusa ou atraso no aten-
dimento e a dificuldade imposta ao exercicio dos direitos do paciente, independen-

temente da justificativa apresentada.

Todos os individuos tém o direito fundamental de receber atendimento com
respeito e dignidade em unidades de saude, incluindo hospitais e maternidades, in-
dependentemente de serem de carater publico ou privado, e isso deve ocorrer sem

gue haja justificativas, como falta de leitos ou a auséncia de plano de saude.

Conforme afirmado pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS) em uma de suas

declara¢Bes sobre a violéncia obstétrica:

Todas as mulheres tém direito ao mais alto padrdo de saude atingi-
vel, incluindo o direito a uma assisténcia digna e respeitosa durante
toda a gravidez e o parto, assim como o direito de estar livre da vio-
Iéncia e discriminacdo. Os abusos, os maus-tratos, a negligéncia e o
desrespeito durante o parto equivalem a uma violacdo dos direitos
humanos fundamentais das mulheres, como descrevem as normas e
principios de direitos humanos adotados internacionalmente. Em es-
pecial, as mulheres gravidas tém o direito de serem iguais em digni-
dade, de serem livres para procurar, receber e dar informacdes, de
nado sofrerem discriminag@es e de usufruirem do mais alto padrdo de
saude fisica e mental, incluindo a salde sexual e reprodutiva. (2014,
p. 1-2).



Independentemente do estagio da gravidez, seja na ocorréncia de um aborto
espontaneo ou provocado, € imperativo que a equipe hospitalar providencie todos os
cuidados médicos necessarios. As omissdes nesse sentido podem resultar em con-
sequéncias legais, com a possibilidade de os responsaveis serem acusados de cri-
me de lesdo corporal de natureza grave, conforme disposto no artigo 129 do Cadigo

Penal.

Embora haja um respaldo legal para lidar com essa situacdo, € de suma impor-
tancia que se estabeleca uma regulamentacdo especifica. Isso ndo s6 garantira o
cumprimento das especificacbes das obrigacbes médicas, mas também promovera
a conscientizacdo e proporcionara maior protecdo a mulher que esta passando por

esse momento delicado.

3. A VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL

Embora seja um assunto frequentemente negligenciado no pais, a violéncia
obstétrica € uma realidade que ocorre com maior frequéncia em ambientes hospita-
lares do que muitos imaginam. A escassez de discussdo sobre o tema é preocupan-
te, uma vez que nao existe legislacao federal especifica para aborda-lo. Além disso,
muitas mulheres desconhecem ou ndo conseguem identificar quando estdo sendo
vitimas desse tipo de agressdo. As vezes, 0 medo e a vergonha também impedem

gue relatem suas experiéncias e denunciem tais abusos.

De acordo com dados fornecidos pelo Ministério da Saude em 2016, constatou-
se que 56,4% das cesarianas realizadas ndo tinham necessidade clinica, expondo
maées e bebés a riscos necessarios. Além disso, 36% das mulheres foram submeti-
das a manobra de Kristeller e 36,5% receberam soro de ocitocina para acelerar o
trabalho de parto, praticas que vao contra as Boas Préticas de Atencdo ao Parto e
ao Nascimento, disposicdes pela Organizacdo Mundial de Saude desde 1996 (BRA-
SIL, 2019). Estes numeros destacam a urgéncia de uma abordagem mais ampla e
eficaz para combater a violéncia obstétrica e garantir um tratamento respeitoso e

seguro durante a gravidez e o parto.



Em um estudo conduzido pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS), em co-
laboragéo com o professor da Faculdade de Medicina de Ribeirdo Preto da Universi-
dade de S&o Paulo (USP), Jodo Paulo Dias de Souza, que liderou a pesquisa, foram
identificados os principais tipos de violéncia obstétrica que prevalece no Brasil. Estes
incluem a supervisao do direito da gestante de ter um acompanhante durante todo o
processo de parto, agressfes verbais e fisicas, relacdes tensas entre profissionais
de saude e a parturiente, bem como a auséncia de consentimento informado por
parte da gestante para a realizacdo de procedimentos, como a episiotomia (MON-
TEIRO, 2015).

Nos ultimos meses, a questao da violéncia obstétrica voltou a ganhar destaque
no Brasil, especialmente apds a empresaria e influenciadora digital Shantal Verdelho
vivenciar um episodio desse tipo durante o parto de sua filha cacula, em setembro
de 2021. O caso veio a tona quando audios narrando a experiéncia traumatica e vi-
deos do parto foram divulgados na internet. As imagens revelaram o médico profe-
rindo diversos xingamentos e comentarios vexatorios contra Shantal, além de um
processo de trabalho de parto que distava muito de ser humanizado, como a influen-
ciada desejava. No decorrer do trabalho de parto, recusa apos a realizacdo de uma
episiotomia, o médico obstetra, Renato Kalil, optou por executar uma manobra de
Kristeller. Isso ressalta a importancia de abordar e combater a violéncia obstétrica no
pais incidente, garantindo que todas as gestantes recebam tratamento respeitoso e

adequado durante o processo de parto.

Um més apds o incidente, o Ministério Publico do Estado de Sdo Paulo apre-
sentou uma denudncia de leséo corporal leve contra o médico Renato Kalil, uma vez
gue a violéncia obstétrica ndo esta devidamente tipificada na legislacdo brasileira, o
gue levou a rejeicdo da dendncia pela Justica de S&do Paulo. O juiz Carlos Alberto
Corréa de Almeida Oliveira destacou a necessidade de um nexo causal claro entre a

suposta manobra de Kristeller e as lesGes que foram avaliadas pelos peritos no cor-



po da vitima, o que nao foi estabelecido, mesmo considerando que a pericia foi rea-

lizada meses apoés 0 incidente.

Quanto aos xingamentos e expressdes experimentais proferidas pelo médico, o
juiz entendeu que n&o havia evidéncias de que o acusado tivesse intencao delibera-
da de causar sofrimento a parturiente. Este caso destaca as lacunas na legislacéo
brasileira em relagdo a violéncia obstétrica e reforca a necessidade de uma reviséo
legal para proteger as gestantes e garantir que casos semelhantes sejam tratados

com a devida seriedade e justica.

Conforme o parecer n° 32/2018 do Conselho Federal de Medicina (CFM), a ex-
pressao "Violéncia Obstétrica" é considerada uma preferéncia a medicina e a espe-
cialidade de ginecologia e obstetricia, uma vez que, de acordo com o CFM, contradiz
conhecimentos cientificos estabelecidos e pode prejudicar a seguranca e a eficiéncia
da prética assistencial e ética. Embora o CFM tenha afirmado ser veementemente
contrario a qualquer forma de violéncia, o seu posicionamento em relagdo ao termo
"Violéncia Obstétrica" foi reiterado em 2019 por meio de uma nota a imprensa do

mesmo 0Orgdo, que descreve:

O uso dessa expressao agride a comunidade médica, de modo mais
direto ginecologistas e obstetras, em sua imensa maioria comprome-
tidos com o bom atendimento e com o respeito as suas pacientes, e
que, por conta de uma percepcdo equivocada de alguns segmentos,
tém tido sua participacdo diminuida e questionada no processo assis-
tencial; (CFM-Brasil, 2019).

O Conselho Federal de Medicina ndo apenas considera o uso desse termo comple-
tamente inadequado, mas também defende sua abolicdo. Acredita-se que esse ter-
mo ndo é apenas inadequado, mas também perturba a relacdo fundamental entre
médico e paciente. A esséncia do papel do médico ¢é aliviar o sofrimento do pacien-
te, e é inconcebivel que um profissional em pleno exercicio de suas fungbes cause

gualquer forma de prejuizo aos seus pacientes.

4. A VIOLENCIA OBSTETRICA NO ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO
Diferentemente de paises como Argentina, México e Venezuela, o Brasil ainda

carece de uma legislacdo especifica de alcance federal sobre o tema em questao.



Devido a auséncia de normas legais precisas, como claramente dos direitos das par-
turientes tém sido tratados principalmente no ambito civil, com a aplicacdo da res-
ponsabilidade civil, como os acessérios de danos conforme previsto no artigo 186 do

Cadigo Civil, em conjunto com o artigo 927 do mesmo caédigo.

No campo penal, em situagcdes mais graves, como aquelas que envolvem ma-
nobras como a de Kristeller e episiotomia, é possivel enquadrar tais condutas como

crimes de leséo corporal, conforme estipulado no artigo 129 do Cdédigo Penal.

Além disso, no contexto penal, os xingamentos e insultos sofridos pela vitima
podem ser considerados crimes de lesdo e difamacé&o, conforme definido no capitulo
V do Cddigo Penal.

Difamacéo

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputa-
¢do: Pena - detencéo, de trés meses a um ano, e multa.

Art. 186. Aquele que, por acdo ou omissao voluntaria, negligéncia ou impru-
déncia, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente mo-
ral, comete ato ilicito.

Art. 927. Aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem,
fica obrigado a reparéa-lo.

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a salde de outrem: Pena - de-
tencéo, de trés meses a um ano.

Injaria Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
Pena - detencéo, de um a seis meses, ou multa.

Um texto de grande relevancia nos casos de violéncia obstétrica € o Codigo de
Etica Médica (CEM) de 2019, que aborda a responsabilidade profissional. No seu
artigo 1°, o CEM estabelece como proibido ao médico causar qualquer forma de da-
no ao paciente, seja por negligéncia, imprudéncia ou impericia. Além disso, o artigo
14 do CEM ¢é relevante ao tema, uma vez que proibe a pratica ou a recomendacao
de procedimentos médicos indiretos ou proibidos pela legislacdo em vigor no pais, o

gue pode estar relacionado com a prética da episiotomia.



Os artigos 22, 23 e 24 do Cdédigo de Etica Médica tratam das restricdes impos-
tas aos meédicos em relacdo aos direitos humanos de seus pacientes, especialmente
no que diz respeito a liberdade de escolha e ao consentimento informado. Estes dis-
positivos sdo particularmente importantes para garantir que os pacientes tenham
autonomia e participacdo ativa nas decisdes sobre seus cuidados de saude, confor-

me demonstrado nos trechos a seguir:

Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal
apos esclarecé-lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco imi-
nente de morte.

Art. 23. Tratar o ser humano sem civilidade ou consideracdo, desrespeitar sua digni-
dade ou discrimina-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.

Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercicio do direito de decidir livremente so-
bre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limita-lo.
(CFM- BRASIL, 2019).

Embora ainda ndo exista uma legislacdo federal abrangente sobre o tema, &
importante destacar que alguns estados brasileiros estdo avancados na luta contra a
violéncia obstétrica. O estado de Santa Catarina foi pioneiro na criagcdo de normas
relacionadas a esse problema, iniciando com a Lei n°® 17.097, de janeiro de 2017, a
gual, posteriormente, foi consolidada e recuperada pela Lei n° 18.322, de janeiro de
2022.

Essa lei em Santa Catarina abrange politicas publicas de combate a todas as
formas de violéncia contra as mulheres, dedicando um capitulo especifico, o Capitu-
lo V, para tratar da violéncia obstétrica. Em seu artigo 34, a referida lei define o que
se entende por violéncia obstétrica, estabelecendo uma base legal para a protecéo

dos direitos das gestantes e parturientes:

Art. 34. Considera-se violéncia obstétrica todo ato praticado pelo médi-
co, pela equipe do hospital, por um familiar ou acompanhante que ofenda, de
forma verbal ou fisica, as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou, ain-
da, no periodo puerpério. (BRASIL, 2022).



Além de fornecer uma definicéo clara, o dispositivo legal de Santa Catarina, em
seu artigo 35, apresenta uma lista de vinte e uma condutas verbais e fisicas que
configuram a violéncia obstétrica. Adicionalmente, o artigo 36 estabelece a obrigato-
riedade da criacdo de uma cartilha que contenha informacdes e esclarecimentos
sobre os direitos das gestantes e parturientes. Essa medida visa garantir que todas
as mulheres tenham acesso a informacdes avancadas sobre o que constitui violén-

cia obstétrica, com o objetivo final de erradica-la.

No més de dezembro de 2018, o estado de Minas Gerais promulgou a Lei n°
23.175, que tem como objetivo garantir um atendimento humanizado as gestantes,
parturientes e mulheres em situagéo de abortamento, causando a prevencgéo da vio-
|éncia na assisténcia obstétrica no estado (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS
GERAIS, 2018). Esta legislacdo ndo apenas define o que constitui a violéncia obsté-
trica, mas também apresenta uma lista de dez praticas que se enquadram nesse tipo
de violéncia. Entre essas praticas estdo a recusa de atendimento a gestante, o uso
de termos depreciativos em relacdo a mulher, a proibicao da presenca de um acom-
panhante e a negacao do direito da mae de estar com o bebé imediatamente ap6s o

parto.

Além disso, a lei estabelece, em seu artigo 3°, as informac¢fes que uma gestan-
te deve receber durante o pré-natal para garantir um acompanhamento adequado.
No artigo 5°, séo disposicdes legais para 0os responsaveis por tais praticas, garantin-

do a aplicacdo de medidas punitivas.

CONCLUSAO

Por meio deste artigo cientifico, é possivel constatar que a violéncia obstétrica
abarca diversos conceitos e manifestagcdes, podendo afetar as mulheres de diversas
maneiras, incluindo aspectos fisicos, verbais, psicologicos, sexuais e, por vezes,
negligéncia por parte da equipe hospitalar. E alarmante notar que muitas mulheres
ainda desconhecem essas praticas como formas de violéncia, sublinhando a neces-

sidade urgente de conscientizacao.



E claro que a violéncia obstétrica ocorre de forma deliberada, embora possa
ser facilmente evitada pelos profissionais que a praticam. Essa constatacao ressalta
a importancia de abordar e fortalecer essa questao, garantindo o respeito aos direi-
tos das gestantes e parturientes e promovendo um ambiente de assisténcia obstétri-

ca verdadeiramente humanizado e livre de violéncia.

Ao examinarmos as legislacbes que buscam combater a violéncia obstétrica
em paises como Argentina, Venezuela e México, fica evidente a importancia da tipi-
ficacdo da violéncia obstétrica como um crime, bem como da disseminacdo de in-
formacOes sobre tais praticas. Isso permite que as mulheres possam identificar
guando estdo diante de uma situagdo de violéncia obstétrica, proporcionando-lhes
maior protecao e apoio por parte do Estado. Portanto, € possivel constatar como as
normas legais desempenham um papel crucial na conscientizacdo das vitimas em

relacéo a esse problema.

Apesar de as praticas que caracterizam a violéncia obstétrica existirem ha bas-
tante tempo, ela ndo recebe a mesma visibilidade que a violéncia doméstica, sendo
um assunto pouco abordado. No Brasil, o tema voltou a ser discutido apos dois ca-
sos de grande repercussdo na midia. Um deles influenciou a Shantal, que sofreu
violéncia obstétrica durante o parto de sua filha cacula, provocando uma grande co-

mocao e indignagao entre as mulheres.

N&o podemos afirmar que o ordenamento juridico brasileiro é totalmente omis-
so em relacdo a questdo da violéncia obstétrica, pois alguns estados ja possuem
legislagdo que aborda o tema. Além disso, mais de 10 projetos de lei relacionados a
essa tematica estéo atualmente em tramitacdo. Destes projetos, dois tém como foco

a tipificacdo e a incorporacao da violéncia obstétrica no Cédigo Penal Brasileiro.

Entretanto, a auséncia de uma tipificacdo no ambito federal deixa uma sensa-
cdo de impunidade na vida das vitimas e de seus familiares, enquanto ao mesmo
tempo cria uma sensacgdo de segurancga entre a equipe medica. 1SS0 ocorre porque a

falta de conhecimento e de legislacdo sobre o assunto faz com que poucas pessoas



saibam como agir apds sofrer qualquer tipo de violéncia durante a gestacédo, traba-

Iho de parto ou puerpério.

Para combater eficazmente a violéncia obstétrica, ndo é suficiente apenas criar no-
vas leis e inclui-las no Cddigo Penal. A abordagem deve ser mais abrangente. E
crucial promover campanhas de conscientizacdo para que as mulheres conhegcam
seus direitos ao longo de toda a gestacao e no periodo puerperal. Além disso, € es-
sencial realizar uma reestruturacdo no sistema de saude, envolvendo a humaniza-
¢do continua dos atendimentos e procedimentos, bem como a reducgéo de interven-

¢cOes desnecessarias que carecem de respaldo cientifico.
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